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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 79 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que as estatísticas mais recentes demonstram que o déficit habitacional no Brasil abrange mais de 7 milhões de domicílios, concentrando-se nas famílias de baixa renda que ganham até 3 salários mínimos - quase 80% do total;

Considerando que, diante desse quadro, em 2004, o Governo Federal, através do Ministério das Cidades e do Conselho das Cidades, desenvolveu e aprovou a Política Nacional de Habitação, da qual faz parte o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS;

Considerando que, neste sentido, o Ministério das Cidades, o ConCidades, o Fórum Nacional de Reforma Urbana e os movimentos sociais nacionais, trabalharam pela aprovação do primeiro Projeto de Lei de Iniciativa popular que, com mais de um milhão de assinaturas de apoio, tramitava no Congresso Nacional desde 1991. A Lei Federal 11.124, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e institui o seu Conselho Gestor, foi aprovada pela Câmara Federal e sancionada pelo Governo Federal, em 16 de junho de 2005;

Considerando a importância política e institucional da regulamentação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, como eixo estruturador do Sistema Nacional de Habitação, está no compromisso do Ministério das Cidades de buscar viabilizar e articular fontes de recursos permanentes para o financiamento da habitação de interesse social, hoje dispersas e sobrepostas em diversos programas nos três níveis governamentais;

Considerando que outra importante conquista apresentada pela Lei 11.124 é a definição de um modelo de gestão descentralizado, democrático e participativo com a criação do Conselho Gestor do FNHIS. O CGFNHIS, que deverá ter modelo similar adotado pelos estados, Distrito Federal e municípios, terá composição paritária por órgãos e entidades do poder executivo e representantes da sociedade civil, definidos entre os membros do Conselho das Cidades. Assim, constituído o CGFNHIS, busca garantir a gestão e o controle social dos recursos do FNHIS;

Considerando que a adesão de estados, Distrito Federal e municípios ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social é condição necessária para que o FNHIS possa ser efetivamente operacionalizado. Para aderir ao SNHIS, a Lei 11.124 coloca como requisitos básicos para os entes federativos, a constituição de seus respectivos fundos e conselhos gestores, além da elaboração de seus planos de habitação de interesse social e de firmarem termos de adesão com a União, entre outros instrumentos;

Considerando que o ano de 2006, o FNHIS dispôs de R$ 1 bilhão, valor histórico direcionado pelo governo federal ao setor habitacional de interesse social. Os recursos foram destinados para a execução de programas que beneficiam famílias com renda mensal de até três salários mínimos;

Considerando que, com o objetivo de incentivar a adesão dos estados, Distrito Federal e municípios ao SNHIS/FNHIS e mobilizar gestores estaduais, municipais e agentes sociais para sua implantação, o Ministério das Cidades promove as Oficinas de Sensibilização para Adesão ao Sistema e Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS/FNHIS, cuja finalidade é a de estabelecer essa relação com os gestores estaduais e municipais de habitação, os representantes do Poder Legislativo estadual e municipal, os membros de conselhos municipais e estaduais de habitação, as entidades de classe, movimentos sociais e ong’s que atuam na área habitacional e de desenvolvimento urbano;

Considerando nosso município já conta com um Plano diretor atualizado que, entre outras, preceitua sobre a habitação de interesse social, cria o Conselho Municipal de Política Urbana (Conselho da Cidade) que, dentre suas funções, deve apreciar as diretrizes da política urbana, prevê a realização de conferências Municipais e, também, constitui a Câmara Técnica de Legislação Urbanística (CTLU). Portanto, uma boa base para aderirmos ao Sistema e Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social, quando, instruídos por técnicos da União - ligados ao sistema, poderemos constituir o fundo e o respectivo conselho gestor, além de elaborar um plano de habitação de interesse social;

Considerando, enfim, que muitos municípios já efetivaram sua adesão e muitos outros vêm se adequando para isso, pois, sozinhos, não encontram condições financeiras para, com recursos próprios de seus orçamentos, suprir o déficit habitacional por que passam. Realidade esta, aliás, com a qual também nos identificamos. 

Requeiro à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Engª. Ângela Brunelli, para que nos informem qual o posicionamento da Administração Municipal em relação à Lei Federal 11.124, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e institui o seu Conselho Gestor, visto tratar de ferramenta que, por meio de “adesão do município com a União”, cria boas perspectivas de obtenção de recursos para habitação de interesse social, que é prevista no nosso Plano Diretor, configurando, assim, um tipo de política interessante aos nossos interesses, pois soma esforços no sentido de se obter êxito no combate do déficit habitacional de muitas famílias bebedourenses, cuja renda mensal é de até três salários mínimos. E, caso tenha interesse em formalizar a adesão ao SNHIS, nos informe que providências vêm sendo e/ou ainda serão tomadas para concretizá-la e qual a data prevista para sua efetivação.

Requeiro, ainda, que cópia desse Requerimento seja encaminhada ao Conselho da Cidade, a fim de que seus membros possam avaliar a importância dessa adesão, já que, conforme se estabelece na própria legislação que criou o SNHIS, é parte integrante do processo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de agosto de 2007.

 Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                    VEREADOR - PDT
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